
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.203 - SP (2017/0024464-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : B E B BRASIL CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO HENRIQUE AMBRÓSIO  - SP225803 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
TEMA JÁ DECIDIDO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FORÇA 
PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em apregoar que as 
questões decididas definitivamente em Exceção de Pré-Executividade não podem 
ser renovadas por ocasião da oposição de Embargos à Execução, em razão da 
força preclusiva da coisa julgada. Precedentes: AgRg no REsp 1354894/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/04/2013, DJe 
08/05/2013; AgRg no Ag 908.195/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma,  DJ 17/12/2007.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 213, e-STJ):

AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECLUSÃO DA DISCUSSÃO EM EMBARGOS.

I. Em sendo os embargos à execução ação diversa da ação de 
execução, não se pode falar em preclusão.

II. In casu, afastada eventual preclusão atinente aos temas 
suscitados na exceção de pré-executividade, permitindo-se sua alegação e 
apreciação em sede de embargos à execução.

III. Agravo desprovido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além da 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 467 e 471 do CPC/1973. Aduz, em suma, que 

a apreciação de matéria na Exceção de Pré-Executividade impede, pela preclusão, o 

conhecimento do mesmo pedido nos Embargos à Execução Fiscal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.

Assiste razão à parte recorrente.

No que concerne à aptidão da Exceção de Pré-Executividade na formação da 

coisa julgada, a jurisprudência desta Corte Superior é firme em apregoar que as questões 

decididas definitivamente em Exceção de Pré-Executividade não podem ser renovadas por 

ocasião da oposição de Embargos à Execução, em razão da força preclusiva da coisa julgada. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. ART. 219, § 5º, DO CPC. REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.280/2006. SENTENÇA E ACÓRDÃO ANTERIORES. DISCUSSÃO 
ACERCA DA PRECLUSÃO, NOS AUTOS DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, DE TEMA JÁ DECIDIDO EM EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF 1. Sendo a sentença e o acórdão anteriores à Lei 
11.280/2006, que deu nova redação ao art. 219, § 5º, do CPC, é inviável o 
conhecimento, de ofício, da prescrição de direito patrimonial.

Inexistindo prequestionamento, impossível conhecer da matéria em 
Recurso Especial. Precedentes do STJ.

2. A jurisprudência do STJ é firme em apregoar que as 
questões decididas definitivamente em Exceção de Pré-Executividade 
não podem ser renovadas por ocasião da oposição de Embargos à 
Execução, em razão da força preclusiva da coisa julgada. (...)

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1354894/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 08/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISCUSSÃO ACERCA DA PRECLUSÃO, 
NOS AUTOS DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, DE TEMA JÁ DECIDIDO 
EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. A Segunda Turma desta Corte, ao julgar os EDcl no REsp 
795.764/PR (Rel. Min. Castro Meira, DJ de 26.5.2006, p. 248), enfrentou situação 
semelhante à dos presentes autos, ocasião em que ementou o seguinte 
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entendimento: "1. Determinadas matérias de defesa do executado podem ser 
aduzidas nos próprios autos da execução por meio de exceção de 
pré-executividade, o que não quer dizer que não se está utilizando da mesma 
defesa processual preconizada nos arts. 736 e seguintes do Código de Processo 
Civil. 2. Aventada a ocorrência de prescrição mediante objeção de 
pré-executividade, pretensão afastada definitivamente nesta instância 
especial, a matéria estará acobertada pelo instituto da coisa julgada após 
o decurso do prazo recursal, não podendo mais ser discutida nas vias 
ordinárias dos embargos de devedor." (grifou-se) 

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 908.195/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJ 17/12/2007).

Observo que a tese de prescrição do crédito tributário foi arguida via Exceção 

de Pré-Executividade, tendo-se dela conhecido. Não obstante, o acórdão recorrido permitiu 

sua reapreciação em Embargos à Execução, contrariando a jurisprudência do STJ. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : B E B BRASIL CONFECCOES LTDA 
ADVOGADO : MÁRIO HENRIQUE AMBRÓSIO  - SP225803 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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